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    Prefácio




    Este é um livro especial. Depois de uma carreira de cerca de quarenta anos, depois de centenas de encontros com refugiados e com pessoas que estão na linha de frente das respostas aos refugiados ao redor do mundo, e depois de escrever alguns dos trabalhos mais influentes e transformadores na disciplina dos estudos sobre refugiados e migração forçada, este é o último livro de Gil Loescher.




    Gil Loescher faleceu em 28 de abril de 2020. Ele estava nos estágios finais de preparação do manuscrito deste livro, o qual ele considerava um dos seus mais importantes.




    Antes de ler este livro, é importante conhecer quem o escreveu e por que era tão importante para ele.




    Gil era um gigante gentil dos estudos sobre refugiados. Os seus escritos sobre refugiados e política mundial foram pioneiros e permanecem como pedra angular da disciplina. Por exemplo, o seu livro de 1993, Beyond Charity: International Cooperation and the Global Refugee Crisis, continua a ser uma referência fundamental para todos os trabalhos que questionam como a comunidade internacional pode ser mobilizada para garantir proteção e soluções duradouras com e para os refugiados.




    O seu trabalho inspirou gerações de pesquisadores, formuladores de políticas e profissionais envolvidos nas respostas aos refugiados.




    Mas mais importante do que o seu trabalho era quem ele era como pessoa. Gil era humilde, empático, atencioso, curioso e gentil. Gil se preocupava com as pessoas e estava mais interessado em ouvir sobre o trabalho e as ideias dos outros do que em promover os seus próprios.




    Era especialmente importante para ele compreender as opiniões e experiências das pessoas mais próximas da experiência dos refugiados. Gil costumava dizer que nunca quis ser um “acadêmico de poltrona”. Nos agradecimentos ao seu livro de 2001, The UNHCR and World Politics: A Perilous Path, ele escreveu: “Ao longo das últimas duas décadas, visitei numerosos campos de refugiados na África, Ásia e América Central, bem como centros de detenção e retenção de refugiados na Europa e na América do Norte… [e] entrevistei ou conversei com centenas de funcionários, trabalhadores de agências de direitos humanos e de ajuda humanitária, pesquisadores, refugiados e solicitantes de refúgio em todos os continentes”. Esta foi uma característica definidora do trabalho de Gil.




    E ele sempre se comoveu e se inspirou pela coragem e resiliência dos refugiados. No Capítulo 5, Gil conta a história de sua visita à Tailândia em 2006, apenas três anos após ter ficado gravemente ferido no bombardeio à sede da ONU em Bagdá. Gil estava numa cadeira de rodas, e a única maneira de visitar o centro de reabilitação para refugiados com deficiência em um remoto campo de refugiados na fronteira entre a Tailândia e Mianmar era com um grupo de seis refugiados, eles próprios amputados, o carregando, juntamente com sua cadeira, por um caminho íngreme e escorregadio. Essa experiência permaneceu como um dos exemplos mais poderosos da força e determinação dos refugiados para ele.




    Mas Gil estava profundamente preocupado com os acontecimentos mundiais nos últimos anos, especialmente com a forma como o aumento de políticas populistas e excludentes e a desinformação contribuíram para um colapso na cooperação internacional e na ação coletiva. Isto ficou evidente de forma mais dolorosa em 2015, quando a União Europeia, uma das comunidades políticas mais ricas e poderosas do planeta, não conseguiu cooperar para fornecer uma resposta eficaz e baseada em direitos às reivindicações de cerca de 1 milhão de solicitantes de refúgio – constituindo apenas 0,02 por cento da população da Europa.




    Tal como a sua família escreveu na sua homenagem a ele após a sua morte: “O êxodo global de refugiados e a ascensão da extrema direita nos últimos anos perturbaram muito Gil e contribuíram para uma deterioração da sua saúde. Nos últimos anos, ele sofreu de insuficiência cardíaca e sua audição e visão o estavam falhando. À medida que o ambiente que o rodeava gradualmente se desvanecia com a sua perda sensorial, os seus quatro netos continuavam a ser uma grande alegria para ele, mas ele estava preocupado com o mundo em que eles estavam crescendo”.




    A esperança de Gil era que este livro fosse lido por pessoas que desejam entender as complexidades dos movimentos de refugiados e tomar posições informadas sobre a questão por elas mesmas.




    Passei três dias com Gil em fevereiro de 2020 trabalhando no manuscrito deste livro, discutindo ideias e ajudando com correções e revisões. Colaboramos em vários projetos desde 2001 e o nosso trabalho conjunto durante esses três dias foi como nos velhos tempos. Foi a última vez que vi Gil e guardarei para sempre esse tempo juntos. Ele era um amigo querido e excepcional.




    Quando Gil morreu com o manuscrito inacabado, sua família me pediu para fazer as revisões finais do livro. Mesmo que eu tenha acompanhado todo o processo de publicação, estas são as palavras de Gil — suas palavras claramente consideradas e deliberadamente sinceras. Estas são as palavras de um grande estudioso e de um grande ser humano que se preocupou profundamente com estas questões e se dedicou a compreendê-las e explicá-las a quem quisesse ouvir.




    Gil queria que você lesse este livro. E ninguém poderia ter dito isso melhor do que Gil.




    James Milner




    Ottawa, Canadá


  




  

    Prefácio à Edição Brasileira




    Éanimador e oportuno que este livro seja traduzido para o português.




    É animador porque Gil Loescher teria ficado encantado em saber que este livro, que significava tanto para ele, seria disponibilizado para um público maior no Brasil.




    É oportuno porque este é um momento de importância crítica para que leitores em países que acolhem grandes números de refugiados tenham acesso ao tipo de conhecimento e perspectiva que este livro oferece.




    Como escrevi no prefácio da edição original desta obra, este é um livro muito especial, escrito por uma pessoa igualmente especial. Gil Loescher foi um dos principais estudiosos a nível global sobre questões de refugiados e deslocamentos durante mais de quatro décadas. Ele conduzia pesquisas e escrevia livros porque acreditava que uma compreensão e uma análise mais profundas, nas mãos daqueles que têm influência, poderiam promover importantes mudanças.




    Quando Gil finalizava este livro, estava profundamente preocupado com a onda de populismo e exclusão que afetava tantos países ao redor do mundo. Ele queria que esta fosse uma obra amplamente lida, para que cidadãos de diferentes partes do mundo pudessem compreender por si mesmos a questão dos refugiados e exigir mais de seus líderes eleitos.




    Esse foi um argumento que ele apresentou quando visitou o Brasil em 2009. Ele teve a honra de proferir a Palestra Sergio Vieira de Mello no Tribunal Superior do Trabalho, em Brasília, no dia 26 de março de 2009. Naquela conferência, intitulada “Direitos Humanos e Refugiados: Crise global dos deslocamentos prolongados”, ele defendeu a necessidade de se compreender a política das respostas ao deslocamento, e de que essa compreensão motivasse esforços mais eficazes para encontrar soluções para os refugiados.




    Esse desafio é ainda maior hoje do que era em 2009, conforme a política do poder, dos interesses e da competição passou a eclipsar a importância de regras, normas e cooperação. Como mostra o trabalho de Gil, as respostas são mais eficazes quando baseadas na cooperação e em direitos.




    Gil também acreditava no poder e no potencial dos atores dos países que acolhem a vasta maioria dos refugiados do mundo. Ainda hoje, países do Sul Global abrigam mais de três quartos dos refugiados do planeta. E são países como o Brasil, com suas respostas inovadoras à chegada de refugiados venezuelanos nos últimos anos, que agora podem mobilizar um consenso global sobre a importância da cooperação e da ação coletiva.




    Portanto, leia esta obra com atenção. Discuta esta obra amplamente. E utilize as ideias e o conhecimento que Gil compartilha nesta obra para ser um agente de mudança, em casa ou ao redor do mundo.




    James Milner




    Ottawa, Canadá


  




  

    Capítulo 1




    Quem são os Refugiados e outros Migrantes Forçados?




    Estamos testemunhando os níveis mais elevados de deslocamento forçado registrados na história recente. Até o final de 2019, havia 79,5 milhões de pessoas em deslocamento forçado no mundo, por uma grande variedade de motivos. A maioria são refugiados, solicitantes de refúgio1 e deslocados internos que estão fugindo da violência, conflitos, discriminação religiosa ou étnica e perseguição. Nos últimos anos, um número crescente de pessoas tem sido forçado a fugir devido à frequência e intensidade cada vez maiores de desastres naturais e crises ambientais, como terremotos, furacões, inundações, secas e outros desastres que destroem os lares e meios de subsistência das pessoas. Ao mesmo tempo, um número crescente de pessoas tem de fugir de Estados falidos que já não conseguem fornecer aos seus cidadãos os meios para sobreviver, como segurança, empregos, alimentos ou cuidados médicos. Além disso, um número maior de migrantes está buscando uma vida melhor e muitas vezes mais segura para si e suas famílias.




    Histórias de refugiados e migrantes




    Por que todas essas pessoas fogem ou deixam seus países de origem? Quem recebe proteção e assistência internacional e quem não recebe? Aqui estão algumas histórias fictícias para começar a responder a essas perguntas.




    Quando a guerra eclodiu na Síria em 2011, Mohammad e Fatima estavam noivos e moravam na Província de Homs. Sua cidade foi atacada pelas forças sírias e eles fugiram para o sul do país. Pouco depois, o serviço secreto sírio prendeu Mohammad, seu pai – que havia se manifestado contra o regime de Assad –, dois de seus cunhados e seu primo. Eles foram levados para a prisão de Homs, onde foram espancados e torturados por vários meses.




    Após a sua libertação da prisão, as forças de segurança continuaram a perseguir Mohammad e ele logo fugiu pela fronteira do Líbano, onde finalmente se uniu a Fatima. No Líbano, foram tratados de forma horrível pelo proprietário do imóvel onde foram morar, que os enganou e os ameaçou de despejo. Eles também não se sentiam seguros, porque a população local os insultava e os atacava.




    Após três anos, Mohammad e Fatima foram selecionados para serem reassentados no Canadá. Com o apoio de um grupo de financiamento comunitário no Canadá, eles conseguiram melhorar suas habilidades no inglês e compreender melhor a sociedade canadense. Depois de um ano no Canadá, eles abriram um restaurante que serve comida tradicional síria. O restaurante se tornou um grande sucesso e agora emprega cinco canadenses.




    Ayesha é uma muçulmana Rohingya que viveu toda a sua vida no norte do estado de Rakhine, em Mianmar (antiga Birmânia). Embora os muçulmanos rohingyas residam no país há mais de um século, a política do governo birmanês os tornou apátridas e tem sistematicamente reprimido as manifestações culturais, religiosas e étnicas do povo rohingya, negando-lhes a cidadania e os seus direitos básicos. Eles são a maior população apátrida do mundo.




    Uma noite, no final de agosto de 2017, Ayesha estava jantando com suas cunhadas na aldeia de Tami, no município de Buthidaung, em Mianmar, quando tropas do exército birmanês atacaram o local. Os soldados entraram à força em sua casa e obrigaram as mulheres a irem para um outro quarto. Ayesha conta que os soldados arrancaram seu bebê de seus braços e o chutaram “como uma bola de futebol”. Os soldados então despiram as mulheres, colocaram uma faca em suas gargantas e cometeram estupro coletivo contra elas.




    Depois que os soldados partiram, Ayesha pegou seu bebê e fugiu com as cunhadas para o país vizinho, Bangladesh. Durante a perigosa jornada em busca de segurança, as duas cunhadas que tinham sido violentadas morreram. Ayesha agora vive como refugiada num campo superlotado perto de Cox’s Bazaar, em Bangladesh.




    Quando Tigish tinha 18 anos, ele deixou a Etiópia em busca de trabalho na África do Sul, a fim de enviar dinheiro para o sustento de sua família. No caminho para a África do Sul, ele passou um mês no Quênia e na Tanzânia, mas foi parado no Malawi antes de chegar à África do Sul. Ele foi preso pela polícia de fronteira porque havia entrado ilegalmente no país. Nos oito meses seguintes, Tigish ficou preso no Malawi antes que a Organização Internacional para as Migrações (OIM) eventualmente o ajudasse a retornar para casa, na Etiópia.




    Tigish diz que nunca mais migraria de forma irregular porque testemunhou muitos dos riscos enfrentados por outros migrantes, como fome, abusos físicos e até mesmo a morte, em alguns casos. Como migrante, ele não tinha direito ao status de refugiado, mas poderia receber assistência da OIM, do Escritório do Alto-Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR) e de outras organizações internacionais.




    No final de 2018, Arianna, seu marido e dois filhos enfrentaram uma situação insustentável e potencialmente perigosa no seu país natal, a Venezuela. Durante muitos anos, os líderes do país seguiram estratégias políticas e econômicas fracassadas que empobreceram o seu povo. A hiperinflação acabou com as economias de Arianna e de seu marido. A economia do país estava em queda livre, causada pela má gestão e pela corrupção generalizada. A grave escassez de alimentos e medicamentos criou um número recorde de crianças e adultos em desnutrição. Milhares morreram de fome e de doenças não tratadas. Além disso, o crime organizado e o tráfico de drogas colocaram em perigo o dia a dia de quase todos os cidadãos venezuelanos. Consequentemente, nos últimos anos, mais de 4 milhões de venezuelanos desesperados fugiram para países próximos, como Colômbia, Equador, Brasil, e mais longe, no Caribe, América do Norte e Europa, em busca de segurança e de uma vida melhor.




    Arianna e sua família foram forçados a buscar proteção na Colômbia e agora fazem parte dos denominados “migrantes de sobrevivência”. Atualmente, não têm direito ao status de refugiado sob a Convenção das Nações Unidas sobre Refugiados de 1951. No entanto, o ACNUR está fornecendo assistência essencial aos venezuelanos que estejam passando por grandes necessidades e que tenham buscado refúgio nos países vizinhos. Além disso, eles recebem proteção sob a Declaração de Cartagena de 1984, que expandiu a cobertura da Convenção das Nações Unidas sobre Refugiados no início da década de 1980, para abranger também as pessoas que fogem da violência generalizada e de graves violações de direitos humanos nas Américas do Sul e Central.




    Satina mora na ilha de Tuvalu, no Pacífico Sul. Ela trabalha em uma pequena plantação de coco, um dos principais produtos de exportação da pequena ilha. Ao longo dos anos, o nível do mar em torno de Tuvalu tem continuado a subir. A água salgada começou a contaminar o solo da plantação, tornando as colheitas cada vez menos abundantes. Tempestades cada vez mais fortes agravaram este problema e resultaram na perda de mais terras de agricultura. Com a perda do seu meio de subsistência, Satina fica sem ter como se manter. Ela reúne o que resta de suas economias e foge para a Nova Zelândia, onde pede refúgio. A sua solicitação é rejeitada porque a Nova Zelândia não reconhece as mudanças climáticas como motivo para ser considerado refugiado. Satina espera no limbo enquanto seu caso continua a tramitar nos tribunais da Nova Zelândia.




    Ao contrário dos deslocados pela guerra, violência sistêmica ou perseguição, pessoas como Satina que são deslocadas à força de seu país de origem como resultado de mudanças ambientais raramente são reconhecidas como refugiadas quando cruzam fronteiras em busca de segurança. Há milhões de pessoas assim, desesperadas, em todo o mundo. Algumas estimativas preveem que 200 milhões de pessoas serão forçadas a abandonar suas casas devido às mudanças climáticas até o ano de 2050.




    Como os refugiados são definidos?




    Refugiados, solicitantes de refúgio, pessoas deslocadas internas – qual é a diferença? De acordo com a Convenção das Nações Unidas sobre Refugiados de 1951, os refugiados são definidos como pessoas que, “devido a fundados temores de perseguição, por motivos de raça, religião, nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas”, encontram-se fora do seu país de origem e não possam ou não queiram se valer da proteção desse país. Um solicitante de refúgio é alguém que fugiu do seu país de origem e ainda busca receber proteção contra perseguições ou conflitos em outro país, como refugiado reconhecido, sem ainda sê-lo. Os Estados estão sob obrigação legal internacional de considerar os pedidos de refúgio e de não devolver imediatamente os solicitantes ao país de onde fugiram.




    Em suma, pessoas reconhecidas como refugiados são indivíduos que fugiram de perseguições e conflitos no seu país de origem e já não gozam das proteções legais concedidas aos cidadãos de um Estado. Como consequência, a Convenção sobre os Refugiados de 1951 estipula que os refugiados devem ser protegidos e devem ter acesso aos tribunais nacionais, direito ao emprego e à educação, e uma série de outros direitos sociais, econômicos e civis, em pé de igualdade com os nacionais do país anfitrião. Além disso, a Convenção concede o direito ao Non-Refoulement (não devolução): o direito de não ser retornado involuntariamente para um país onde haja risco de perseguição. O Non-Refoulement é agora um princípio sob os costumes de Direito Internacional. Mais importante ainda, a maioria dos refugiados tem direito à proteção de uma agência da ONU: o ACNUR.




    Além dos refugiados sob a proteção do ACNUR, existem mais de 5,5 milhões de refugiados palestinos abrigados em mais de sessenta campos espalhados por todo o Oriente Médio e na Faixa de Gaza sob a autoridade de uma agência separada da ONU, Agência das Nações Unidas de Assistência aos Refugiados da Palestina no Oriente Próximo (UNRWA). Os palestinos em países onde a UNRWA atua estão excluídos do mandato do ACNUR e não são abrangidos pela Convenção sobre Refugiados de 1951 porque os Estados Árabes queriam que a questão dos refugiados palestinos fosse abordada separadamente. Contudo, ao contrário do ACNUR, a UNRWA não tem mandato para proteger os refugiados palestinos e a sua principal função é prestar assistência a atividades de educação, saúde e serviços públicos para os refugiados palestinos no Líbano, na Jordânia, na Síria, na Faixa de Gaza e nos territórios ocupados em Israel.




    Desde a fundação da UNRWA, os Estados Unidos têm sido o maior financiador da organização. Isso mudou em 2018, quando a administração Trump interrompeu todo o financiamento aos palestinos, que enfrentam agora um futuro ainda mais sombrio. Conflitos não resolvidos e necessidades profundas não atendidas, especialmente na Cisjordânia, em Gaza e na Síria, estão criando uma grande crise humanitária. Hoje, alguns palestinos já são a quarta geração de refugiados de suas famílias e estão no exílio desde 1948, ainda esperando por um retorno à sua terra natal. Os palestinos continuam a ser a população mais antiga em situação de refúgio prolongado do mundo.




    Ao longo das últimas sete décadas, a utilização do termo “refugiado” se expandiu para além da definição legal da Convenção sobre Refugiados de 1951, abrangendo pessoas em diversas situações que necessitam de assistência e proteção. Por exemplo, em 1969, a Organização da Unidade Africana adotou um instrumento regional que incluiu como refugiados pessoas que fogem tanto de perseguições individuais como de “agressões externas, conflitos civis internos ou eventos que perturbem gravemente a ordem pública” nos países africanos. Além disso, a Declaração de Cartagena de 1984, que abrange os refugiados das Américas Central e do Sul, também amplia a Convenção sobre os Refugiados de 1951, incluindo “pessoas que tenham fugido de seus países porque a sua vida, segurança ou liberdade tenham sido ameaçadas pela violência generalizada, a agressão estrangeira, os conflitos internos, a violação maciça dos direitos humanos ou outras circunstâncias que tenham perturbado gravemente a ordem pública”.




    Desde a assinatura da Convenção sobre Refugiados de 1951 e a criação do ACNUR, as circunstâncias que moldam o deslocamento mudaram progressivamente. Novos fatores de deslocamento, como a violência desenfreada de gangues, a ampla disponibilidade de armas letais, as mudanças ambientais, desastres naturais e a insegurança alimentar, estão generalizados em grande parte do Sul Global. Consequentemente, em resposta às mudanças na natureza e na condução da guerra e aos riscos crescentes causados pelas pressões ambientais2 e demográficas durante as últimas décadas, o ACNUR aumentou as suas atividades operacionais e de proteção, passando a incluir populações apátridas e pessoas deslocadas internas, para além da ajuda e da proteção exclusivas aos refugiados.




    Além disso, embora não reconheça vítimas de desastres naturais, de Estados falidos ou migrantes de risco como refugiados sob a Convenção, o ACNUR também expressou nos últimos anos uma preocupação crescente com estes grupos de pessoas em deslocamento forçado. Consequentemente, o ACNUR pode agora oferecer assistência às vítimas de furacões, terremotos, tsunamis, inundações e outros desastres naturais em muitas circunstâncias. Tal como discutido a seguir, esta proteção foi ampliada em janeiro de 2020, quando o Comitê de Direitos Humanos da ONU declarou que as cláusulas da não devolução agora se estendem às pessoas que fogem dos seus países devido a “condições induzidas pelas mudanças climáticas que violam o direito à vida”.




    Muitos governos, especialmente os do Norte Global, têm resistido fortemente a esta expansão pragmática da definição do refúgio. Nos países ocidentais, a definição contida na Convenção sobre os Refugiados de 1951, com o seu enfoque nos indivíduos e na perseguição, é utilizada pelos Estados ao determinar se os refugiados podem ser admitidos no seu território. Os governos têm um grande interesse em manter a definição de refugiados restrita devido às obrigações que têm para com os refugiados sob a Convenção sobre os Refugiados. Se a definição de refugiado for ampliada, os Estados temem enfrentar obrigações para com um maior número de pessoas. No entanto, grupos de pessoas em risco de morte ou de graves danos devido à violência caso retornem prematuramente ao lugar de origem normalmente recebem proteção temporária. Isso significa que eles não são forçados a retornar, mas também não gozam dos mesmos direitos que os refugiados reconhecidos.




    Ao contrário dos refugiados, as pessoas deslocadas internas (PDIs) não atravessam fronteiras para procurar proteção e assistência em outros países. Apesar de temerem perseguições e violência, permanecem no território do seu Estado de origem. Embora existisse cerca de 24 milhões de refugiados no mundo no final de 2019, havia mais de 45 milhões de pessoas deslocadas internas.




    Os PDIs permanecem sob a jurisdição do seu próprio governo, mesmo nos casos em que, muitas vezes, as forças ou autoridades governamentais sejam as responsáveis pelo seu deslocamento. A soberania de Estado impede a comunidade internacional de intervir sem a permissão do país de origem, a menos que o Conselho de Segurança da ONU autorize tal ação nos termos do Capítulo VII da Carta da ONU. Assim, as agências da ONU e outros atores internacionais devem obter autorização das autoridades nacionais e, no máximo, desempenhar um papel subsidiário de apoio à ação governamental, mesmo em situações em que um governo tenha retirado a sua presença de áreas de deslocamento e que os seus cidadãos estejam presos na região e em risco em zonas de conflito.




    Apesar das diferenças entre refugiados e pessoas deslocadas internas, nos últimos anos a comunidade internacional tem aceitado que os deslocados internos são uma categoria específica da preocupação internacional. Os Estados regularmente afirmam que reconhecem o arcabouço internacional para a proteção dos deslocados internos através dos “Princípios Orientadores relativos aos Deslocados Internos” da ONU, de 1998. Da mesma forma, a adoção, nos últimos anos, da Convenção de Kampala, na África, reforçou a cooperação sobre esta questão a nível regional e esclareceu os direitos a que os deslocados internos têm acesso.




    Embora progressos tenham sido feitos na definição dos direitos das pessoas deslocadas internas, garantir respostas adequadas às suas necessidades continua sendo um desafio. Por mais de quinze anos, a ONU tem usado uma “cluster approach”3 para responder às necessidades das pessoas deslocadas internas, desde educação e nutrição à proteção e reconstrução. Essa abordagem aproveita a expertise de dez agências da ONU e depende da capacidade de coordenação de respostas eficazes junto a uma variedade de atores, todos com suas próprias agendas e estruturas. Isso tornou as respostas às situações de deslocamento interno problemáticas, levando aos recentes apelos por uma nova abordagem. Em resposta, o Secretário-Geral da ONU anunciou a criação de um Painel de Alto Nível sobre Deslocamento Interno em 2019. O grupo tem como objetivo melhorar as respostas internacionais ao deslocamento interno.




    Existem também mais de 4 milhões de pessoas apátridas no mundo hoje. Estas são pessoas que perderam a sua nacionalidade ou tiveram a sua nacionalidade negada, não têm cidadania ou outros documentos e têm poucos direitos. Para pessoas apátridas, a existência diária pode vir acompanhada de discriminação, medo e exclusão. A falta de nacionalidade prende alguns num ciclo de pobreza, miséria e vida às margens da sociedade. Isso inclui, por exemplo, os biharis em Bangladesh, as populações muçulmanas de Burma/Myanmar, em particular os rohingyas, que residem ou são originários do norte do estado de Rakhine e que compõem cerca de um décimo da população apátrida do mundo, os beduínos por grande parte do Oriente Médio, alguns curdos na Síria e no Iraque, os roma (ciganos) na Europa, muçulmanos na Caxemira e na Índia e muitas outras populações apátridas em todo o mundo.




    Durante a década de 1990, a dissolução da antiga União Soviética e da Federação Iugoslava causou migrações que deixaram centenas de milhares de pessoas apátridas em todo o sudeste da Europa. Mais de trinta anos depois, dezenas de milhares de pessoas nos Bálcãs e na Ucrânia continuam apátridas ou em risco de apatridia. No Sudeste Asiático, Mianmar negou a cidadania à sua população minoritária muçulmana – os rohingyas – durante décadas e nem sequer os reconheceu como um grupo étnico distinto. Houve três períodos nos últimos quarenta anos durante os quais o exército birmanês e monges budistas militantes atacaram violentamente, assassinaram e expulsaram a população rohingya. A ONU e muitos governos condenaram tais ações como “limpeza étnica clássica” e outros as chamaram de genocídio.




    Em geral, a verdadeira dimensão do problema da apatridia em todo o mundo permanece obscura devido à falta de conscientização e a relatórios inconsistentes. Poucos países dispõem de procedimentos para a identificação, registro e documentação de apátridas. Embora existam duas convenções das Nações Unidas sobre apatridia – a Convenção de 1954 Relativa ao Estatuto dos Apátridas e a Convenção de 1961 sobre a Redução dos Casos de Apatridia –, os apátridas sofrem violações generalizadas de seus direitos humanos. Estas incluem a falta de documentação, como certidões de nascimento, o não reconhecimento do direito de residir no país onde nasceram e o risco constante de expulsão forçada, discriminação, tráfico de seres humanos e violência de gênero. Muitos também enfrentam acesso limitado a cuidados de saúde, educação e propriedade, juntamente a muitas outras restrições.




    Quantos migrantes forçados existem?




    Juntos, os refugiados, os solicitantes de refúgio e os deslocados internos compõem o grupo dos migrantes forçados. Segundo o ACNUR, há hoje mais refugiados e demais migrantes forçados do que em qualquer momento da história da organização. No final de 2019, cerca de 79,5 milhões de pessoas – 1 em cada 97 pessoas no planeta – foram vítimas de deslocamento forçado causado por guerras, violência, violações dos direitos humanos e crescentes tensões relacionadas à identidade quanto a etnia, religião e política. Desse total, 45,7 milhões eram deslocados internos, 26 milhões eram refugiados, 4,2 milhões eram solicitantes de refúgio e 4,2 milhões eram apátridas. Aproximadamente metade desses refugiados e solicitantes de refúgio tem menos de 18 anos.




    Embora os números de refugiados e pessoas deslocadas internamente sejam alarmantemente elevados, não são sem precedentes. Por exemplo, ao final da Segunda Guerra Mundial, havia mais de 60 milhões de refugiados apenas na Europa, além de milhões de pessoas deslocadas forçadas na Ásia. Além disso, desde a crise de refugiados na Europa e em todo o mundo em 2014-15, registrou-se uma queda dramática no número de solicitantes de refúgio e refugiados que chegaram à Europa. Por fim, é importante ter em mente que não houve um aumento significativo no número de refugiados em proporção à população global atual de cerca de 7,8 bilhões de pessoas.




    De acordo com o ACNUR, a grande maioria dos refugiados foge para países vizinhos dos seus países de origem, a maioria dos quais luta para atender às necessidades de suas próprias populações. Os maiores Estados anfitriões de refugiados no final de 2019 foram Turquia (3,6 milhões), Colômbia (1,8 milhão), Paquistão (1,4 milhão) e Uganda (1,4 milhão). Os refugiados geralmente são acolhidos em campos ou assentamentos ou encontram refúgio em áreas urbanas, e grande parte se instala por conta própria entre as populações locais, em regiões onde frequentemente compartilham laços étnicos ou religiosos. Por exemplo, a maioria dos 6,6 milhões de refugiados que fugiram da perseguição e guerra na Síria desde o início do conflito em 2011 encontrou refúgio nos vizinhos Turquia, Jordânia e Líbano.




    De fato, no final de 2019, 85% dos refugiados do mundo estavam no Sul Global, em países de renda baixa e média, localizados na sua própria região de origem. Isso significa que a responsabilidade de aceitar e assistir os refugiados recai principalmente sobre os países anfitriões em suas regiões de origem, que já enfrentam desafios no sustento dos seus próprios cidadãos. Por exemplo, no espaço de apenas alguns meses, no final de 2017, mais de 700.000 refugiados muçulmanos rohingyas do norte do estado de Rakhine em Mianmar fugiram para Bangladesh, um dos países mais pobres e mais densamente povoados do mundo, onde continuam a receber proteção e assistência até hoje.




    Apenas uma porcentagem relativamente pequena dos deslocados do mundo buscou refúgio e proteção no Norte Global (Figura 1). No entanto, desde a década de 1980, um número significativo de pessoas do Sul Global viajou por territórios perigosos, vastos desertos e mares abertos para buscar refúgio na Europa e na América do Norte. Ao longo de 2014 e 2015, mais de um milhão de pessoas que fugiam de conflitos, perseguições e fracassos econômicos e políticos em seus países de origem tentaram buscar proteção e refúgio na Europa. Grandes números de pessoas desesperadas fizeram jornadas perigosas pelo Mar Mediterrâneo em direção à Grécia, Itália e Espanha e seguiram adiante em busca de refúgio em Estados do norte da Europa. Milhares perderam a vida quando embarcações precárias superlotadas de pessoas desesperadas e sem meios de navegação viraram e afundaram no mar. Embora o número de pessoas da Líbia, Tunísia e outros lugares buscando refúgio na Europa tenha diminuído rapidamente nos últimos anos, um número significativo de pessoas ainda arrisca suas vidas atravessando mares abertos em busca de refúgio e segurança.




    

      [image: image]

    




    1. Distribuição global de migrantes forçados, 2017.
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